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A Sustentabilidade do Sistema de Saúde entre a Pandemia COVID-19 e a Guerra da 

Ucrânia 
 

Myriad Hotel, 14 de fevereiro de 2023 
 
 

Intervenção de António Saraiva, Presidente da CIP 
 

 
Exmos. Senhores Deputados 
Exmos. Senhores representantes dos agentes económicos da Saúde 
Exmos. Senhores Convidados  
Minhas Senhoras e meus Senhores 
 

1- Introdução 
 

Sejamos ou não da área da saúde, é na saúde que todos pensamos nos últimos 3 anos. 
Em 2020 aprendemos como é que um pequeníssimo vírus parava em poucos dias o 
mundo inteiro e alterava totalmente a nossa forma de vida. Em 2021 já fomos 
aprendendo a viver com a pandemia e 2022 era suposto ser o ano da nova normalidade, 
de alguma forma também com a esperança que o programa Next Generation EU 
acelerasse o ritmo da retoma e contribuísse para as reformas necessárias. 
 
Mas 2022 voltou a não ser um ano venturoso. Uma inimaginável guerra aberta na 
Europa trouxe-nos um novo drama humano e voltou a tornar obsoletas todas as 
projeções económicas. De facto, a agressão à Rússia, para além dos custos humanos 
provocados e dos traumas que fez reviver, teve um impacto fortíssimo numa série de 
cadeias de valor que já tinham sido perturbadas pelas oscilações que a crise COVID 
originou, que em oscilações da procura, quer em capacidade da oferta. 
 
O fantasma da inflação não só regressou como fez questão de tomar conta de todo o 
ambiente económico. Neste início de 2023 é uma evidência reconhecida por todos os 
estudos que a inflação não foi um fenómeno passageiro nem tem impacto despiciendo. 
Os preços continuam a subir e a alastrar-se a toda a economia: o índice de preços no 
consumidor registou na totalidade do ano 2022 uma taxa de variação média anual de 
7,8%, que foi, segundo o INE, o valor mais elevado em 30 anos. Em vários meses tivemos 
uma variação homóloga dos preços em torno dos 10%. 
 
O aumento dos custos é muito pronunciado. Os cidadãos sentem-no e as empresas e 
instituições veem afetadas as suas condições de regular funcionamento. Da energia 
(eletricidade, gás e combustíveis) às matérias-primas, aos consumíveis diversos, 
passando pelos bens alimentares, todos os itens de despesa (incluindo os juros) 
aumentam muito para além do previsto em qualquer orçamento. Por seu turno as 
valorizações salariais têm repercussão direta nas despesas internas de cada instituição, 
mas obrigam também a maior dispêndio pelos fornecimentos e prestação de serviços 
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de terceiros (segurança, lavandaria, transportes, etc). Em Portugal e na Europa os 
governos têm vindo a tomar medidas de mitigação do efeito da inflação para as famílias 
e várias tipologias de empresas, mas também neste campo estamos muito longe de 
caminhar para a convergência e os portugueses parecem parentes pobres nos auxílios 
aprovados. 
 

2 – A inflação na Saúde 
 
A análise global que fiz não apenas se aplica ao setor da saúde como esta é uma das 
áreas de impacto mais pronunciado. De facto, no caso da saúde há uma especificidade 
que decorre da estrutura do setor de atividade e que é o facto de uma parte substancial 
ter como interlocutor direto o Estado, que no caso português é assumido pelo Serviço 
Nacional de Saúde e pelos Subsistemas Públicos de Saúde. 
 
Assim, na saúde a fixação do preço não decorre de nenhuma negociação direta com os 
prestadores e os fornecedores, mas antes procede de uma decisão administrativa, que 
depois é consubstanciada em convenções que são contratos de adesão ou a imposição 
de preços de venda. 
 
Ou seja, no setor da saúde a existência de preços regulados não permite a absorção do 
impacto do aumento dos custos. Esta situação de pressão intensa dos custos e inércia 
absoluta dos preços provoca inevitavelmente uma pressão extraordinária sobre a 
solvabilidade e sustentabilidade das empresas e põe em causa a continuidade no 
abastecimento da cadeia de medicamentos, dispositivos médicos e prestação de 
cuidados de saúde e diagnósticos à generalidade da população. 

 
Nestes termos, a inércia das instituições faz com que na área da Saúde o Estado não só 
não mitiga os efeitos da inflação como penaliza especialmente todas as empresas que 
fornecem bens e serviços para o SNS e subsistemas públicos de saúde. 

 
A situação é muito grave e tem vindo a agravar-se, com prejuízos evidentes para os 
cidadãos que constatam a falta de determinados medicamentos nas farmácias, sabem 
que os hospitais têm cada vez mais dificuldade em abastecer-se de dispositivos médicos 
e medicamentos essenciais, e assistem à sucessão de desconvenções de atos e de 
profissionais na ADSE. 
 
As empresas que operam na área da saúde estão a ser penalizadas no contexto nacional, 
mas também há uma discriminação negativa de Portugal dado que em diversos outros 
países, nomeadamente da União Europeia, os respetivos Governos já tomaram medidas 
para que a inflação não penalize a provisão de bens e serviços de saúde. 
 
Nas últimas semanas foram dados alguns passos, quebrou-se, portanto, a inércia, com 
as novas regras de atualização dos preços dos medicamentos e do regime 
convencionado da ADSE, mas há muitas áreas que parecem totalmente entorpecidas, 
como é, desde logo, o caso das convenções do SNS. 
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Para estancar este processo e garantir o regular acesso aos cuidados de saúde 
(abastecimento da cadeia de medicamentos, dispositivos médicos e prestação de 
cuidados de saúde e diagnósticos à generalidade da população) é urgente a tomada de 
medidas extraordinárias e aquela que é mais óbvia, direta e transversal é a aplicação 
de um fator de atualização dos preços regulados dos bens e serviços da saúde. 
 

3 -  O valor económico da Saúde 
 

Esta preocupação com o setor da saúde não é exagerada nem desproporcionada. As 
condições de saúde dos portugueses são um incomensurável valor para todos nós e são 
também a base de um país produtivo. 
 
Mas mais, o setor da saúde é muitas vezes analisado apenas pela componente da 
despesa pública do SNS quando, na verdade, é constituído por muitos milhares de 
instituições, centros de investigação e empresas que são um pilar relevante da nossa 
economia, têm um potencial significativo e são mesmo um elemento de soberania 
estratégica. 
 
No sentido de ter um retrato atualizado e fidedigno do setor privado da Saúde em 
Portugal, o Conselho Estratégico Nacional da Saúde da CIP – Confederação Empresarial 
de Portugal estabeleceu uma colaboração com a Informa D&B para, com base nas IES, 
fazer um levantamento desagregado da atividade das empresas que operam em 
Portugal nas CAE`s estritamente relacionadas com a Saúde. 
 
Segundo o estudo realizado pela Informa D&B, com base nos documentos de prestação 
de contas do exercício de 2021, conclui-se que: 
 
 O setor Privado da Saúde em Portugal é constituído por mais de 30 mil 

empresas; 
 As empresas portuguesas do setor da Saúde empregam mais de 140.000 

pessoas; 
 O valor das atividades ascendeu a cerca de 22 mil milhões de euros em 2021, 

tendo contribuído com um valor acrescentado bruto de 6,3 mil milhões de 
euros para o país; 

 As empresas do setor privado da Saúde pagaram cerca de 1.000 milhões de 
euros de IRC e contribuições para a Segurança Social em 2021. 

  
O setor privado da saúde é composto por uma grande variedade de empresas que vão 
desde as farmácias (cerca de 3.000), até à prestação de cuidados de saúde em 
internamento (397 entidades) passando pelas atividades de prática médica de clínica 
geral (3.557) e especializada (7.718) em ambulatório, pela produção (197) e distribuição 
(980) de medicamentos, à produção de dispositivos médicos (666), às análises clínicas 
(240), centros de enfermagem (397), etc.  
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De acordo com o trabalho da Informa D&B, conclui-se que as empresas da saúde são 
uma presença em todo o território nacional. O setor privado da saúde está em todo o 
país, sendo de salientar que 37% estão na região de Lisboa e Vale do Tejo, 34% estão no 
Norte, 17% no Centro, 4% no Alentejo e 4% também no Algarve e cada uma das Regiões 
Autónomas tem 2% das empresas da saúde. 
 
As empresas do setor da Saúde são tipicamente PME, sendo que apenas 0,2% das 
empresas têm mais de 250 trabalhadores 
 
Note-se que estes dados ainda assim subestimam o peso e a dinâmica da economia da 
Saúde. Este estudo incidiu exclusivamente sobre as empresas cujo CAE principal era 
especificamente identificado como saúde, sendo que há muitas outras entidades que 
também contribuem ativamente para o funcionamento do sistema de saúde e para a 
competitividade do país neste setor, como sejam as que oferecem seguros de saúde ou 
as TIC (para além do papel determinante das telecomunicações, sabe-se que uma parte 
relevante das start-ups, algumas com sucesso global, estão relacionadas com o 
desenvolvimento de aplicações que configuram a categoria de dispositivos médicos).  
 
O valor acrescentado que o setor privado da saúde aporta à economia portuguesa é 
de cerca de 6,3 mil milhões de euros, mas pode ser substancialmente maior. Pode 
aumentar o investimento, aumentar as exportações e continuar a criar emprego de altas 
qualificações, articulado com o sistema universitário e científico. 

 
4 – Aproveitar o potencial da Saúde para o desenvolvimento do país 
    

Para aproveitar o potencial da Saúde para o desenvolvimento do país é muito 
importante que se continue a trabalhar para eliminar os custos de contexto (prazos de 
pagamento, taxas administrativas, licenciamento das entidades, revisão da lei sobre 
investimento de equipamentos médicos pesados, sobreposição das funções do 
Estado, normas penalizadoras da concorrência, etc.) bem como para uma efetiva e 
eficiente aplicação do Plano de Recuperação e Resiliência (nomeadamente em termos 
de digitalização da saúde). 
 
Para tudo isto é essencial que a Economia acompanhe a Saúde. A Saúde é uma 
componente importante da economia e a economia é determinante para que a Saúde 
possa singrar.  
 
Para que este desiderato nacional seja uma realidade é da máxima importância que as 
políticas públicas sejam condicentes e ativas.  
 
Nesse sentido, a CIP tem transmitido ao Governo que importância de aprovar uma 
“Estratégia de valorização do potencial económico da saúde” que incentive o 
investimento, promova a investigação e o desenvolvimento, apoie a reconversão 
industrial e fomente um ambiente mais propício à atividade económica e ao aumento 
do trabalho qualificado no setor da saúde. 
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E disse Governo porque esta não é um desígnio setorial. É certo que o Ministério da 
Saúde é quem define as políticas de saúde e tem um papel essencial como prestador, 
mas este desafio em prol da competitividade apela ao envolvimento do Ministério da 
Economia, mas também do Ministério da Ciência, na componente investigação, e do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros no que diz respeito à promoção das exportações e 
captação de investimento direto estrangeiro. 
 
A tutela económica da Saúde é essencial porque estamos a falar de empresas e com 
empresas. Empresas que investem, que pagam salários e suportam impostos, que são 
agentes de inovação e têm um grande potencial de alavancagem da economia. Neste 
domínio, compete-me saudar a iniciativa do senhor Ministro da Economia e do Mar que 
recentemente chamou os players do setor e se disponibilizou para ser um pivot para 
dinamizar “a política industrial da saúde”. Faço votos para que este trabalho seja 
frutífero e permita eliminar fatores que irritantemente tem obstaculizado o 
desenvolvimento do setor da saúde em Portugal. 
 
Atrevo-me também a recordar que no Acordo de Médio Prazo para a promoção dos 
salários e da competitividade que assinámos em outubro com o Governo e outros 
parceiros sociais ficou o compromisso de “Acordar termos de sustentabilidade e 
competitividade do setor da saúde em que as empresas se comprometam no esforço de 
limitação do crescimento da despesa pública, contribuam para os objetivos de eficiência 
energética e colaborem no esforço nacional de translação do conhecimento e o Estado 
pondere a revisão dos preços regulados dos bens e serviços da saúde, apoie a 
internacionalização das empresas e envolva todo o sistema na transição digital do 
setor.” 
 
Em relação aos preços regulados já tornei claro qual é o nosso entendimento. 
Relativamente à transição digital da saúde, a CIP já protagonizou diversas iniciativas, 
desde seminários específicos a tomadas de posição junto dos membros do governo e 
dirigentes de instituições, mas temo que estejamos muito aquém do necessário. 
 
O PRR da saúde, como o PRR em geral, não pode ser uma oportunidade perdida. Houve 
o erro de base de privilegiar o Estado e as instituições públicas e agora começa a ficar 
evidente que há fortes riscos de não haver uma execução adequada dos fundos. 
 
No caso da saúde, é óbvio para todos, e é também esse o sentido das orientações 
comunitárias, que a transição digital é fator essencial para a melhoria e sustentabilidade 
da prestação de cuidados aos cidadãos e que tal exige a articulação dos setores público 
e privado dados que o sistema de saúde é só um. 
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5 – Nota final 
 

Exmos. Senhores representantes dos agentes económicos da Saúde e convidados 
Minhas Senhoras e meus Senhores 

 
É para mim clara a oportunidade e a importância desta conferência promovida pelo 
Conselho Estratégico Nacional de Saúde da CIP. 
 
São muito os assuntos relevantes e os desafios que temos pela frente. 
 
Atrevo-me a uma saudação especial a Hans Martens, Keynote Speaker desta 
Conferência e reputado especialista europeu em Saúde, que nos permitirá dar um 
enquadramento mais amplo desta nova realidade dos sistemas de saúde. 
 
Um comprimento também muito sentido aos senhores deputados que nos honram com 
a sua presença e que são parte ativa na discussão que aqui vai ter lugar. 
 
Uma palavra final para todas as empresas do setor económico da saúde e para as 
associações de doentes que aceitaram o convite para esta conferência. 
 
Votos de uma boa jornada de trabalho. Todos estamos a dar um contributo inestimável 
para que a saúde funcione melhor em Portugal, para que se clarifiquem os termos e 
objetivos das reformas necessárias, para que tenhamos mais saúde para todos e para 
que o nosso país tenha na saúde um polo de desenvolvimento. 
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